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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

 
1.1. Aquisição bloco de notas personalizado, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITE 
M 

 
DESCRIÇÃO 

 
QTDE 

 
1 

Bloco de Anotações em papel Off set 90g contendo 50 
folhas, capa e contra capa em papel couché fosco 170g 4x0 
cores formato 15x21 cm. Personalizado conforme Termo de 
Referência 

 
150 

 
1.2. O Bloco de notas deverá conter 50 folhas em branco sem pauta, imprenso em 

sua capa e páginas internas a arte conforme anexo I deste Termo de Referência. 

 

 
2.1. Trata-se de aquisição de bens e serviços comuns, de que tratam a Lei Federal nº 

14.133/2021 e o Decreto Federal nº 10.024/2019, mediante licitação, na 

modalidade Dispensa de Licitação, em sua forma eletrônica. 

 

 
3.1. A vencedora do item deverá enviar uma amostra para aprovação no prazo de até 05 

dias úteis contados a partir da solicitação formal da contratante. 

3.2. O prazo de entrega dos bens é de 10 dias úteis, contados a partir da aprovação formal 

da amostra, em remessa única no seguinte endereço, Rua José de Magalhães, 500, 

Vila Clementino, São Paulo, SP, no horário de 9H00 às 17H00 hrs. 

3.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

1. OBJETO 

2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta. 

3.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 05 dias, a contar da notificação da CONTRATADA, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 05 dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

3.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando- 

se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

 
4.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e 

seus anexos. 

4.2. Permitir o acesso dos colaboradores da CONTRATADA às suas dependências 

para a entrega dos materiais/serviços, proporcionando todas as facilidades para 

que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 

condições estabelecidas. 

4.3. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA. 

4.4. Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades ou falhas na execução 

do objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à sua 

regularização, para que seja substituído. 

4.5. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente 

necessárias à execução do objeto. 

4.6. Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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4.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, por meio de servidor designado legalmente como 

Representante da Administração, que atestará as Notas Fiscais, para fins de 

pagamento. 

4.8. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde 

que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas. 

4.9. Verificar, antes do pagamento, a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA. 

4.10. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares, quando 

cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

 

 
5.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos e em sua 

proposta, acompanhado da respectiva Nota Fiscal/Fatura, na qual constarão as 

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 

ou validade 

5.2. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto deste Termo de 

Referência, promovendo a substituição do mesmo, no prazo estabelecido pela 

fiscalização, sempre que verificada a sua desconformidade à época da entrega. 

5.3. Orientar e instruir seus colaboradores quanto à necessidade de acatar as normas 

internas da CONTRATANTE. 

5.4. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade que vier a ocorrer na 

entrega do objeto e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

5.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

5.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menores de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendizes para os maiores de quatorze anos; nem permitir 

a utilização do trabalho de menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre; 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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5.7. Manter durante a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação. 

5.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, 

atendendo prontamente a quaisquer reclamações. 

5.9. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação 
assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, entre outros. 

5.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução 

do objeto contratado. 

5.11. Apresentar a Nota Fiscal nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 

 

6.1. Não será admitida subcontratação do objeto licitatório. 
 

 

7.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 

destas, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

6. SUBCONTRATAÇÃO 

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
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8.1. Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) 

dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, contendo o detalhamento 

dos materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicado pela CONTRATADA. 

8.2. Os pagamentos estarão condicionados à entrega dos materiais, de acordo com as 

especificações técnicas constantes nas descrições dos itens deste Termo de 

Referência e na proposta da CONTRATADA. 

8.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ateste” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada em relação aos materiais entregues. 

8.4. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente 

até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

8.5. Antes do pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta às certidões 

negativas para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na 

contratação. 

8.6. Quando do pagamento, serão realizadas as retenções tributárias previstas na 

legislação aplicável. 

8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária. 

 

 
9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a 

CONTRATADA que: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8. CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência; 

9.2.2. Multa; 

9.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até três anos; 

9.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

PMSP pelo prazo de até três anos; 

9.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

9.2.6. Será considerado inexecução total do contrato, atrasos de entrega 

superiores a 15 dias corridos a partir do vencimento do prazo determinado 

no Item 3.1 deste Termo de referência, independente da entrega posterior e 

conforme do objeto. 
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9.3. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as 

de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

9.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 

com a tabela abaixo: 

9.4.1. Graus de penalidades de multa: 
 

Item Descrição Grau Correspondência 

 

 
1 

Não cumprir qualquer condição fixada 

no Termo de Referência e não abrangida 

nos demais itens, que seja relevante para 

o objeto contratado. 

 

 
3 

 
20% do valor total do 

contrato por ocorrência 

 
2 

Atrasar a entrega do bem ou o início da 

prestação dos serviços. 

 
1 

1% do valor total do 

contrato, por dia de 

atraso 

 
3 

Substituir o material rejeitado, a contar 

do 5º (quinto) dia corrido da data da 

notificação. 

 
2 

5% do valor total do 

contrato, por dia de 

atraso 

 
4 

Não substituir o material rejeitado em até 

5 (cinco) dias corridos após a 

notificação. 

 
3 

20% do valor total do 

contrato por ocorrência 

 

 
5 

Não efetuar o fornecimento do bem em 

até 15 (quinze) dias corridos após o 

vencimento do prazo estipulado para 

entrega. 

 
3 

 
20% do valor total do 

contrato por ocorrência 

 

 
6 

Não cumprir qualquer condição fixada 

no Termo de Referência e não abrangida 

nos itens supracitados e caracterizada 

como grave 

 

 
3 

 
20% do valor total do 

contrato por ocorrência 

 
9.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, as 

empresas ou profissionais que: 

9.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
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9.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

9.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

9.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da PMSP, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da PMSP e 

cobrados judicialmente. 

9.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o órgão poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

9.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

 
10.1. Após a disputa e juntamente com a proposta comercial a empresa deverá 
encaminhar os seguintes documentos da(s) licitante(s) arrematante(s) da sessão, se 
solicitados pela Contratante, caso não sejam possíveis extraí-los via internet. 

 
10.1.1. Regularidade fiscal e trabalhista 

10.1.1.1. CNPJ/MF - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda. 

10.1.1.2. Certidão Negativa Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União; 

10.1.1.3. CNDT/TRT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

10.1.1.4. CRF/FGTS - Certidão de Regularidade do FGTS; 

10.1.1.5. Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários expedida pela 
Secretaria Municipal da Fazenda do Município de São Paulo; 

10. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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10.1.1.6. Se a Licitante não for cadastrada como contribuinte no Município de São 
Paulo deverá apresentar declaração firmada por seu representante legal ou 
procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda 
do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com o objeto 
contratual; 

10.1.1.7. CADIN - A empresa não deve possuir pendências junto ao Cadastro 
Informativo do Município e São Paulo (CADIN). Essa condição será verificada 
pela CONTRATANTE, através do site específico, no momento da contratação e 
no momento do pagamento à CONTRATADA; 

10.1.1.8. Serão aceitos como prova de regularidade para as Fazendas, certidões 
positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo 
que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

10.1.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem 
pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito 
para celebração do contrato. 

10.2. Serão, ainda, consultados os sites abaixo, pelo agente de contratação eletrônica e 

será vedada a habilitação de empresa que conste como inidônea ou impedida de licitar e 

contratar com a Administração nos mesmos. 

a. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no 
endereço eletrônico: 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

b. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – 
CEIS, no endereço eletrônico: 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadast 
ro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc 

c. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União, nos endereços 
eletrônicos: - 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:102639332174557::::P3_TIPO_ 
RELACAO:INIDONEO 

d. Certidões TCU: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 
e. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
f. Portal de Sanções Administrativas, Estado de São Paulo, nos 

endereços eletrônicos: http://www.esancoes.sp.gov.br ou 
https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/sancoes.aspx 

g. Rol  de  empresas  punidas  no  TCESP,  no  endereço  eletrônico: 
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados 

h. Rol de Empresas Punidas, disponível no endereço eletrônico: 
https://capital.sp.gov.br/web/gestao/w/coordenadoria_de_bens_e_servicos cob 
es/empresas_punidas/9255 

10.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário para cada item. 
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10.4. As regras de desempate entre propostas são as executadas automaticamente pelo 

portal de compras. 

10.5. Após o encerramento da fase de lances, o licitante vencedor terá o prazo de 1h a 

contar da solicitação do agente de contratação para enviar a proposta comercial 

nas condições ofertadas, juntamente com a documentação de habilitação, o não 

envio acarretará a desclassificação do licitante. 

10.6. Não haverá prorrogação de prazo para envio da documentação. 

10.7. O próximo licitante melhor colocado será convocado a enviar a documentação, 
e seguirá a mesma regra do Item 10.4 deste Termo de referência. 
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ANEXO I 
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CAPA DO BLOCO DE NOTAS 
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PÁGINAS INTERNAS 
 
 
 

 


